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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 20/2002
de 21 de Agosto

Quinta alteração ao Código da Estrada e revogação
da Lei n.o 1/2002, de 2 de Janeiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao artigo 81.o do Código da Estrada

O artigo 81.o do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, revisto e repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, e
alterado pelos Decretos-Leis n.os 162/2001, de 22 de
Maio, e 265-A/2001, de 28 de Setembro, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 81.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Considera-se sob a influência de álcool o con-

dutor que apresente uma taxa de álcool no sangue igual
ou superior a 0,5 g/l ou que, após exame realizado nos
termos previstos no presente Código e legislação com-
plementar, seja como tal considerado em relatório
médico.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Quem infringir o disposto no n.o 1 é sancionado

com a coima de:

a) E 240 a E 1200, se a taxa de álcool no sangue
for igual ou superior a 0,5 g/l e inferior a 0,8 g/l;

b) E 360 a E 1800, se a taxa de álcool no sangue
for igual ou superior a 0,8 g/l ou se conduzir
sob influência de substâncias legalmente con-
sideradas como estupefacientes ou psicotrópi-
cas.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 1/2002, de 2 de Janeiro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 19 de Julho de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 2 de Agosto de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 6 de Agosto de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 21/2002

de 21 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.o 48/96, de 4 de Setembro, que esta-
belece a definição e atribuições do Conselho das Comunidades
Portuguesas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 12.o, 14.o,
15.o, 16.o, 17.o, 18.o, 19.o, 20.o e 21.o da Lei n.o 48/96,
de 4 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Composição e marcação de eleições

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Compete ao Governo da República, ouvido o

conselho permanente, proceder à marcação e coorde-
nação das eleições.

3 — As eleições são marcadas pelo membro do
Governo da República com tutela sobre a área da emi-
gração e das comunidades portuguesas, nos termos do
número anterior, com, pelo menos, 70 dias de ante-
cedência.

4 — Quando o Governo, ouvido o conselho perma-
nente, não proceda à marcação de eleições até 90 dias
após o fim do mandato do Conselho, dois terços dos
membros do Conselho poderão proceder à marcação
das eleições.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — São eleitores os portugueses inscritos no posto
consular português, adiante designado ‘posto consular’,
da respectiva área de residência que tenham completado
18 anos até 50 dias antes de cada eleição do Conselho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As inscrições consulares são actualizáveis a todo

o tempo, mas os cadernos eleitorais referidos no número
anterior são inalteráveis nos 50 dias anteriores a cada
eleição do Conselho.

4 — Durante os primeiros 10 dos 60 dias que ante-
cedem cada eleição do Conselho, são expostas no posto
consular cópias fiéis dos cadernos eleitorais, para efeito
de consulta e reclamação.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — São elegíveis:

a) Os eleitores que sejam propostos em lista com-
pleta por pelo menos uma organização não
governamental de portugueses no estrangeiro,
desde que subscrita por um mínimo de 50 elei-
tores;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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